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Origem : Comarca de Jacaraú
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
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Barbosa Carrilho e Sérgio Silva da Fonseca Lins
Advogado : Antônio Faria de Freitas Neto
Agravado : Dércio Manoel de Oliveira
Advogado : Ítalo Charles da Rocha Sousa

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  SUSPENSIVIDADE.
INCONFORMISMO.  ALEGAÇÃO  DO
DESCUMPRIMENTO DO ART. 739-A, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
EFEITO  SUSPENSIVO  ATRIBUÍDO  A  DECISÃO
MONOCRÁTICA. INDEFERIMENTO. REQUISITOS
DO ART. 558, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
RELEVÂNCIA  DA  FUNDAMENTAÇÃO.  LESÃO
GRAVE  E  DE  DIFÍCIL  REPARAÇÃO.  DANO
INVERSO. CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO DO
DECISUM RECORRIDO. DESPROVIMENTO.
 
-  Não  sendo  colacionados  documentos  hábeis  a
justificar  a  plausibilidade  jurídica  da  pretensão
recursal, na medida em que sequer existe cópia do
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feito executivo, deve-se manter a decisão hostilizada
na sua inteireza.

-  Inexistindo  elementos  que indiquem que a  parte
recorrida está se desfazendo de seu patrimônio, a fim
de frustrar o pagamento do crédito executado, não
há que se falar em possibilidade de dano irreparável.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/20, com pedido de liminar, interposto pela DISLUB Combustíveis Ltda, nesse ato
representada por seus sócios,  Cláudia Barbosa Carrilho e  Sérgio Silva da Fonseca
Lins, contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Jacaraú, fl. 45, que,
recebeu os Embargos à Execução, opostos por Denise Sandra Oliveira de Pontes, fls.
37/40, e decretou a suspensão da Execução de Título Extrajudicial, tombado sob o nº
107.2007.000873-8, nos seguintes termos:

Certifique a escrivania acerca da tempestividade dos
embargos.
Se no prazo, recebo os embargos, ao tempo em que
suspendo o curso da execução, a teor do art. 739-A,
§  1º,  do  CPC,  devendo  a  parte  embargada  se
manifestar no prazo de 10 (dez) dias.

Em suas razões, sustentou a presença dos requisitos
próprios à espécie e pugnou, liminarmente, pela concessão de efeito suspensivo, a
fim de que fosse cassada a referida decisão e, por conseguinte, dado regular trâmite
ao feito executivo, notadamente em face da sistemática constante do art. 739-A, do
Código de Processo Civil. Requereu, por fim, o provimento do agravo.
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Reservei-me  para  apreciar  a  liminar  após
informações do Magistrado a quo, as quais foram prestadas, fls. 115/116.

Pedido de efeito suspensivo indeferido, fls. 118/122.

Contrarrazões não ofertadas pela parte agravada, de
acordo com a certidão de fl. 127.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 129/130, opinou pelo desprovimento do
recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A DISLUB  Combustíveis  Ltda ingressou  com  a
Execução de Título Extrajudicial, em desfavor de Maria Dália de Oliveira,  Denise
Sandra  Oliveira  de  Pontes e  José  Gilmar  de  Pontes,  visando  o  recebimento  da
quantia de R$ 75.320,42 (setenta e cinco mil trezentos e vinte reais e quarenta e dois
centavos).

Em  combate  a  essa  pretensão  executiva,  Denise
Sandra Oliveira de Pontes opôs Embargos à Execução, em cujas razões pleiteou, em
suma, o acolhimento dos embargos, seja em razão da inexistência do título executivo,
devido a nulidade de citação, seja pela inexigibilidade do título face a incerteza que o
mesmo revela.

Ao  analisar  o  petitório  inicial,  o  Magistrado  a  quo
manifestou-se nos seguintes termos, fl. 45:

Vistos, etc.
Certifique a escrivania acerca da tempestividade dos
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embargos.
Se no prazo, recebo os embargos, ao tempo em que
suspendo o curso da execução, a teor do art. 739-A, §
1º do CPC, devendo a parte embargada se manifestar
no prazo de 10 (dez) dias.

Inconformada,  a  recorrente  intentou  o  presente
agravo, no qual formulou pedido de suspensividade, alegando a impropriedade da
decisão, porquanto emanada em desacordo com a sistemática prevista no art. 739-A,
do Código de Processo Civil, a qual exigiria, para a decretação de efeito suspensivo
aos embargos da parte executada, relevante fundamentação e demonstração de dano
grave de difícil reparação ou incerta reparação.

Feito  esse  apanhado  das  principais  ocorrências
processuais,  passo  a  tecer  as  considerações  as  quais  entendo  oportunas  para  o
adequado desate do pleito.

De logo, cumpre consignar que a parte inconformada
suscitou um conjunto de matérias, porém, não cuidou de carrear aos autos as cópias
relativas ao feito executivo, de modo a apresentar-se adequada a ouvida da parte
adversa,  antes  de  se  proceder  a  quaisquer  alterações  no  provimento  de  primeiro
grau.

Com efeito, a matéria a ser examinada e decidida nos
presentes autos diz respeito única e exclusivamente à manutenção ou substituição da
decisão impugnada.  Nada mais.  Para tanto,  deve-se colacionar provas  mínimas a
subsidiar o pleito da insurgente, porquanto o art. 558, do Código de Processo Civil,
requer a  relevância da fundamentação para poder ser  concedida. E desse ônus a
parte inconformada não se desincumbiu. 

A  propósito,  calha  transcrever  trecho  do  parecer
ministerial, o qual comunga com o entendimento acima esboçado, fl. 130:

Na espécie, as razões constantes no instrumento não
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parecem  justificar  a  plausibilidade  jurídica  da
pretensão deduzida nesta sede recursal, “na medida
em  que  sequer  existe  cópia  relativas  ao  feito
executivo, de modo a apresentar-se adequado que se
ouça  a  parte  contrária,  antes  de  se  proceder  a
qualquer alteração no provimento de primeiro grau”.

No tocante  ao  outro  pressuposto  legal,  exigido  no
mencionado dispositivo, atinente a  possibilidade de dano irreparável, melhor sorte
não lhe socorre.

In  casu,  inexistente  nos  autos  elementos,  mesmo
indiciários,  de  estar  a  parte  recorrida  dispondo  de  seu  patrimônio  de  modo
temerário, pois, além da demora em ser ressarcido do seu crédito, ainda há risco de
deteriorização e dilapidação dos bens do executado.

Trago, mais uma vez, trecho do parecer opinativo do
Parquet, fl. 130:

Ademais, não há em que se falar em possibilidade de
dano irreparável,  pois  inexiste quaisquer elementos
que  indiquem  que  a  parte  recorrida  estar  se
desfazendo de seu patrimônio a fim de frustrar ao
pagamento  do  crédito  executado,  o  qual  já  se
encontra  garantido  mediante  penhora,  fls.  42,
formalizado  quando  da  constituição  do  título  sob
execução.

Por outro norte, vislumbra-se, a meu ver, o periculum
in mora inverso, ilustrativamente disposto na doutrina da seguinte maneira:

A  tutela  antecipatória  não  poderá  ser  concedida
quando puder causar um dano maior do que aquele
que pretende evitar, vale dizer, ainda que provável o
direito  do  autor,  não  se  admite  a  antecipação  de
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efeitos  que  impliquem  dano  irreversível  a  valores
mais  relevantes  da  parte  contrária  (LUIZ ORIONE

NETO, In. Liminares no Processo Civil e Legislação
Processual Civil Extravagante, 2ª edição, p. 190).

Ainda,

...a  não  produção  do  denominado  ‘periculum  in
mora inverso’, necessariamente implícito no próprio
bom  senso  do  julgador,  portanto,  desponta
inegavelmente  como  um  pressuposto  inafastável
para  a  decisão  final  pela  concessão  da  medida
liminar  (...)  uma  vez  que,  em  nenhuma  hipótese,
poderia ser entendido como um procedimento lícito
a modificação de uma situação de fato perigosa para
uma  parte  –  mas  tranqüila  para  outra  –  por  uma
nova  que  apenas  invertesse  a  situação  original,
salvaguardando os interesses de uma das partes em
detrimento da outra e ao elevado custo da imposição
de gravames, até então inexistentes e por vezes até
insuportáveis (REIS FRIEDE,  In.  Medidas Liminares
em  Matéria  Tributária,  Forense  Universitária,  p.
136). 

Nessa  ordem  de  ideias,  pelo  juízo  do  mal  maior
(proporcionalidade),  desponta  como  razoável  a  denegação  do  efeito  suspensivo,
dado que a decisão, ora atacada, não acarreta, objetivamente, dano de natureza grave
à insurgente. N'outras palavras, em caso de concessão da suspensividade ao recurso
em evidência, o agravado poderá suportar fundados prejuízos com a modificação do
decisum, sendo demasiadamente angustiante ou até mesmo impossível a reversão ao
status quo ante, notadamente em sendo julgado procedente o pedido consignado no
processo, atinente à Execução.

Diante dessas considerações,  entendo por manter a
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decisão recorrida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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